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TERMO DE REFERÊNCIA 
1. Objeto
Contratação de Instituição especializada para o planejamento, operacionalização e execução de Concurso Público, para provimento de vagas para o quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Patos de Minas/MG, para o cargo de Procurador do Município regulamente inscrito na OAB – Ordem dos Advogados do Brasil, com efetivo exercício da advocacia pelo período mínimo de 3 (três) anos, contados da efetivação da inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, conforme Quadro I – Demonstrativo de vagas – Geral.
2. Justificativa
A Comissão do Concurso, criada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS/MG, através da Portaria 4.181 de 02/01/2019, alterada pela Portaria 4.293 de 30/05/2019 vem, apresentar abaixo, as principais razões para a realização do concurso supracitado.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS/MG tem hoje criados cargos vagos de PROCURADOR DO MUNICÍPIO de provimento efetivo. Não obstante, a PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS/MG vem expandindo suas atividades e os procedimentos delas decorrentes, o que, via de consequência, aumenta a necessidade de contratação de pessoal, justificando plenamente a realização de concurso público para o preenchimento de 05 (cinco) vagas de Procurador do Município, vagas pleiteadas e autorizadas pelo Senhor Prefeito.
3. Fundamentos Legais
3.1. Gerais
a. Constituição Federal de 1988 (Título III, Capítulo VII – Da Administração Pública);
b. Lei Federal n.º 8.666/1993 (Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências);
c. Constituição Estadual de 1989 (Seção IV do Capítulo I – Da Administração Pública);
d. Constituição Federal de 1988 (artigo 37, VIII), Lei Federal 7853/89, Decreto Federal 5296/2004  e Legislação Estadual que regulamenta a reserva de percentual dos empregos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência etc.);
e. Lei Orgânica Municipal (Título III, Capítulo I, Seção VI – Dos Servidores Públicos);
f. Decreto nº 6.593/2008 (NIS), inscrito no cadastro único para programas sociais do Governo Federal – CadÚnico.
3.2. Específicos
a. Lei Complementar nº 002/90 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos da Prefeitura Municipal de Patos de Minas/MG;
b. Lei Complementar nº 018/1993 e alterações que institui o quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Patos de Minas/MG;
c. Lei Ordinária n° 4.855/2000 que dispõe sobre a isenção de taxa de inscrição (para cidadão desempregado);
d. Lei Ordinária nº 6.129/2009 que dispõe sobre a isenção de taxa de inscrição (para doadores de sangue);
e. Lei Complementar nº 097/1999 que dispõe sobre o percentual de vagas destinadas a portadores de necessidades especiais: 6% (seis por cento);
f. Lei Ordinária nº 7.087/2015 que cria a reserva aos negros ou pardos de 10% das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos;
g. Lei Complementar nº 504/2015 que eleva o percentual de vagas reservadas às pessoas portadoras de deficiência: 10% (dez por cento).
4. Qualificação Técnica
As exigências quanto à qualificação técnica necessária para a contratação da instituição que desempenhará as atividades pertinentes ao concurso público seguem de modo expresso, sem prejuízo das disposições previstas na Lei n.º 8.666/1993.
A execução do serviço pressupõe o domínio das habilidades e tecnologias descritas, da posse de máquinas e equipamentos específicos, além da participação de pessoal qualificado.
4.1. Requisitos Gerais
4.1.1. Deter inquestionável reputação ético-profissional.
4.1.2. Possuir estrutura organizacional composta por equipe fixa e especializada, excetuando-se equipes de apoio.
4.1.3. Ter capacidade de mobilizar recursos humanos qualificados, especialmente as equipes de fiscais e Banca Examinadora.
4.1.4. Não ter em seus quadros, sócios ou empregados que possuam vínculo de trabalho com a Prefeitura Municipal de Patos de Minas/MG.
4.2. Requisitos Técnicos
4.2.1. No ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO, a instituição deverá preencher os requisitos abaixo, demonstrando possuir experiência comprovada e bem-sucedida, apresentando os seguintes documentos:
a) Certidão de Regularidade da licitante junto à entidade profissional competente CRA (Conselho Regional de Administração), em que conste também o nome do profissional responsável técnico.
b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente CRA (Conselho Regional de Administração). Nos atestados deverá constar a realização de concurso público, contemplando inscrições on-line/internet e aplicação de Prova Objetiva e Títulos. 
4.2.2. Possuir infraestrutura e logística mínima:
a. parque computacional para processamento rápido e armazenamento seguro de dados, composto por leitoras ópticas, servidores, roteadores e sistemas de backup;
b. sistema de processamento eletrônico para compor o cadastro geral de candidatos inscritos, a partir das informações contidas no formulário de inscrição;
c. parque gráfico próprio, ou terceirizado através de contrato, com impressora de alto desempenho que garanta a qualidade de impressão, impressão automática e de dados variáveis e grampeamento sem manuseio;
d. sistema de digitalização de provas;
e. cofre protegido por sistema de segurança para guarda de documentos e arquivos sigilosos;
f. fragmentadora de papel e manuseio de equipamentos de informática com segurança e sigilo;
g. sistema que resguarde a segurança e o sigilo do certame, em especial nas salas de elaboração, de impressão, de correção e de guarda das provas – com controle de acesso, provido de alarme e monitoramento, câmeras filmadoras em locais estratégicos e registro das imagens;
h. segurança e vigilância por 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas.
4.3. Da Proposta Técnica:
4.3.1. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
Os documentos que compõem a PROPOSTA TÉCNICA – ENVELOPE Nº 02 – deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada por tabelião ou por servidor público desta administração municipal, datilografados ou impressos, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, e assinados pelo representante legal, ou mandatário especificamente credenciado. No caso de ser assinados pelo mandatário, será necessária a apresentação da procuração outorgada com especificação dessa finalidade, ainda que tal procuração venha inserida na documentação de habilitação.
4.3.1.1. Deverão constar na PROPOSTA TÉCNICA os seguintes elementos:
a) EQUIPE TÉCNICA – Para comprovação da equipe técnica, deverão ser encaminhados os seguintes documentos:
I) relação nominal dos componentes da equipe técnica que estarão envolvidos no planejamento, elaboração e realização do concurso;
II) currículos dos respectivos profissionais relacionados na Equipe Técnica, os quais deverão conter identificação, escolaridade e experiência na realização de concurso público;
III) cópia autenticada de documentos comprobatórios dos títulos pontuados;
IV) cópia autenticada da anotação da carteira de trabalho ou Ficha de Registro de Empregado quando este não fizer parte do Contrato Social da empresa proponente ou contrato de prestação de serviços dos mesmos com a empresa proponente, comprovando o vínculo de trabalho;
V) declaração, datada e assinada pelo respectivo profissional, com os seguintes dizeres: “Declaro que faço parte da equipe técnico-administrativa da (razão social da empresa/instituição), responsabilizando-me pelas informações prestadas nesse currículo”;
a.1) Os documentos exigidos nas alíneas supramencionadas deverão constar da proposta técnica, obrigatoriamente, sendo que o não atendimento do estabelecido no Edital, seja por apresentação incompleta dos documentos, ausências e/ou omissões de itens, rasuras, emendas ou entrelinhas, implicará no não cômputo dos pontos correspondentes.
a.2) A definição dos pontos do item EQUIPE TÉCNICA será feita através do somatório das pontuações, respeitando-se o limite de pontuação mínima, atribuída de acordo com os seguintes critérios:
MÍNIMO DE PONTOS PARA EQUIPE TÉCNICA – 10 (dez) pontos
Pontuação máxima – 40 (quarenta) pontos
	Formação
	Quantidade de Pontos por Técnico/Formação
	Máximo de Pontos

	Doutorado
	3,0 (três) pontos por técnico
	18 pontos

	Mestrado
	2,0 (dois) pontos por técnico
	12 pontos

	Pós-Graduação
	1,0 (um) ponto por técnico
	06 pontos

	Graduação
	0,5 (zero vírgula cinco) pontos por técnico
	04 pontos

	TOTAL
	40 pontos


a.3) Com relação ao item “a”, o participante da EQUIPE TÉCNICA, poderá pontuar em apenas uma titulação, qual seja, a maior apresentada.
b) EXPERIÊNCIA DA INSTITUIÇÃO E UNIVERSO DE CANDIDATOS – comprovação de experiência em elaboração de provas, organização e processamento de resultados em concurso público, processo seletivo para cargo ou emprego público, concurso vestibular ou processo seletivo para acesso ao ensino superior, indicando instituição, número de candidatos inscritos no referido concurso e ano de realização por meio de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrados na entidade profissional competente (CRA).
b.1) A definição dos pontos da EXPERIÊNCIA DA INSTITUIÇÃO E UNIVERSO DE CANDIDATOS será apurada através do somatório das pontuações, respeitando-se o limite mínimo e máximo, conforme segue:
MÍNIMO DE PONTOS PARA EXPERIÊNCIA DA INSTITUIÇÃO E UNIVERSO DE CANDIDATOS – 15 (quinze) pontos
Pontuação máxima:40 (quarenta) pontos
	QUALIDADE
	NÚMERO DE CANDIDATOS
	QUANTIDADE DE PONTOS POR CONCURSO
	MÁXIMO DE PONTOS

	Concurso Público ou Processo Seletivo para cargo ou emprego público
	Até 500 candidatos
	2,0 pontos
	

	
	De 501 a 1000 candidatos
	4,0 pontos
	

	
	De 1001 a 2000 candidatos
	6,0 pontos
	

	
	Superior a 2000 candidatos
	8,0 pontos
	

	Concurso Vestibular ou Processo Seletivo para Faculdades
	Até 500 candidatos
	2,0 pontos
	

	
	De 501 a 1000 candidatos
	4,0 pontos
	

	
	De 1001 a 2000 candidatos
	6,0 pontos
	

	
	Superior a 2000 candidatos
	8,0 pontos
	

	TOTAL
	40 PONTOS


b.2) Cada atestado valerá uma única vez, sendo avaliado pelo maior número de candidatos.
b.3) Serão considerados somente concursos públicos ou qualquer outro processo seletivo que atenda o disposto no art. 37, inciso II e artigo 198, § 4º, da Constituição Federal, bem como vestibulares ou processos seletivos para acesso ao ensino superior.
c)
EXPERIÊNCIA
DA
INSTITUIÇÃO
EM
QUANTIDADES
DE CONCURSOS OU PROCESSOS SELETIVOS REALIZADOS – Comprovação de experiência em planejamento, organização, execução e realização de concurso e ou processos seletivos, através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrados na entidade Profissional competente (CRA).
c.1) Apresentar documentação que comprove a veracidade das informações prestadas quanto aos concursos ou processos seletivos realizados no âmbito municipal, estadual ou federal, que a instituição realizou. A definição dos pontos comprovando a realização do concurso ou processo seletivo realizado será feita através do somatório das pontuações, de acordo com os critérios constantes no quadro abaixo.
c.2) A documentação apresentada poderá ser diligenciada, e em caso de falsidade nas informações, deverão ser tomadas as providências cabíveis, inclusive desclassificação do certame.
c.3) Cada concurso ou processo seletivo realizado, observado o pré-requisito apresentado no quadro abaixo receberá pontuação de acordo com o número de concursos ou processos seletivos realizados. A instituição poderá somar até 20 pontos, conforme os critérios apresentados no quadro abaixo.
MÍNIMO DE PONTOS PARA CONCURSOS OU PROCESSOS SELETIVOS REALIZADOS
– 2 (dois) pontos
Pontuação máxima: 20 (vinte) pontos
	QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA INSTITUIÇÃO EM QUANTIDADE DE CONCURSOS OU PROCESSOS SELETIVOS

	Intervalo
	Peso

	Até 8 concursos ou processos seletivos
	0,5 pontos por atestado

	De 9 a 14 concursos ou processos seletivos
	1,0 pontos por atestado

	De 15 a 20 concursos ou processos seletivos
	1,5 pontos por atestado

	Acima de 20 concursos ou processos seletivos
	2,0 pontos por atestado

	PONTUAÇÃO MÁXIMA
	20 PONTOS


c.4) Cada Instituição poderá pontuar em apenas um dos intervalos, ou seja, pelo maior número de concursos ou processos seletivos apresentados.
d) A aferição da NOTA DA PROPOSTA TÉCNICA analisada será feita através do somatório dos pontos da EQUIPE TÉCNICA, da EXPERIÊNCIA DA EMPRESA E UNIVERSO DE CANDIDATOS e da EXPERIÊNCIA DA EMPRESA EM QUANTIDADE DE CONCURSOS OU PROCESSOS SELETIVOS REALIZADOS, respeitando-se os limites de máximos e mínimos, quando estabelecidos, conforme fórmula que segue:
NPT= (ET) + (EUC) + (EQC)
-----------------------------------
100
Onde:
NPT = Nota da Proposta Técnica
ET = Equipe Técnica
EUC = Experiência da Instituição e Universo de Candidatos
EQC = Experiência da Instituição em Quantidade de Concursos ou Processos Seletivos Realizados
d.1) Será considerada classificada, e portanto habilitada à fase de julgamento das Propostas Financeiras, apenas os licitantes que tenham atingido a pontuação mínima estabelecida para cada um dos itens relativos à EQUIPE TÉCNICA, EXPERIÊNCIA DA INSTITUIÇÃO E UNIVERSO DE CANDIDATOS e EXPERIÊNCIA DA INSTITUIÇÃO EM QUANTIDADES DE CONCURSOS OU PROCESSOS SELETIVOS REALIZADOS.
5. Forma de Execução do Serviço
5.1. Do Cronograma
5.1.1. O Edital de Abertura do Concurso deverá conter calendário com datas definidas para os eventos, especialmente:
a. publicação do Edital de Abertura;
b. período de inscrições;
c. divulgação da concorrência e inscrições indeferidas;
d. divulgação dos locais de realização das provas;
e. convocação para realização das provas/etapas;
f. aplicação das provas;
g. divulgação de gabaritos;
h. divulgação da decisão de recursos;
i. divulgação dos resultados por prova e etapa;
j. publicação do Resultado Final.
5.1.2. As inscrições deverão iniciar-se 60 (sessenta dias) após o envio do edital ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCE.
5.1.3. O período de inscrição deverá ser de, no mínimo, 30 (trinta) dias corridos.
5.1.4. A data de realização das provas será fixada, preferencialmente, em período superior a 45 (quarenta e cinco) dias corridos, a contar da publicação do Edital de Abertura do concurso no DOE/MG, ocorrendo, obrigatoriamente, em dia de domingo.
5.1.5. Caso ocorra, independentemente da vontade das partes, atraso no cumprimento dos prazos estabelecidos no Edital de Abertura, será feita a compensação em número de dias, de forma a garantir o intervalo previsto.
5.2. Da Divulgação e Publicidade
5.2.1. A concessão de entrevistas e informações para a mídia será feita pela Secretaria Municipal de Administração.
5.2.2. A comunicação necessária à publicidade do concurso será de responsabilidade da instituição contratada.
5.2.3. Todas as divulgações deverão ocorrer por meio de edital, constando número, data e nome do documento.
5.2.4. No período compreendido entre as publicações do Edital de Abertura e da Homologação do Resultado Final, o sítio oficial do concurso será o da instituição contratada. Após, o sítio oficial será o da Prefeitura Municipal de Patos de Minas/MG.
5.2.5. Durante o prazo de validade do concurso, a instituição contratada deverá manter em sua página os editais divulgados e o link para o sítio da Prefeitura Municipal de Patos de Minas/MG.
5.2.6. Deverá ser disponibilizado para o candidato, no sítio oficial do concurso, consulta individual através do CPF, sobre a sua participação no certame, em especial:
a. Manual do Candidato com possibilidade para impressão feita pelo próprio candidato;
b. acompanhamento da inscrição;
c. local de prova;
d. boletim de desempenho detalhado por nota de todas as disciplinas ou conforme critério adotado para o resultado das provas;
e. digitalização do cartão-resposta e da prova discursiva, com as respectivas correções;
f. apreciação e decisão dos recursos interpostos.
5.2.7. Os gabaritos deverão ser divulgados no sítio oficial do Concurso em até 24 (vinte e quatro) horas após o encerramento das provas.
5.2.8. Na divulgação dos resultados das provas e etapas deverão constar, em ordem alfabética, nome e documento de identificação do candidato, nota de cada disciplina, ressaltando-se as disciplinas dos critérios de desempate.
5.2.9. Serão publicados no DOE/MG e em jornal de grande circulação no Estado o Edital de Abertura, o Resultado Final, a Homologação do Resultado Final e, se for o caso, suas respectivas retificações.
5.2.10. O Resultado Final será publicado no DOE/MG e divulgado no sítio oficial do concurso, em ordem de classificação, em duas listas:
a. uma com a pontuação de todos os candidatos aprovados, inclusive os portadores de deficiência e cotas de negros ou pardos;
b. outra somente com a pontuação dos portadores de deficiência e cotas de negros ou pardos.
5.3. Dos Portadores de Deficiência e Cota de Negros ou Pardos
5.3.1. Para os portadores de deficiência interessados em concorrer às vagas reservadas, serão adotados os critérios contidos na Lei Municipal nº 097 de 25/05/99 e Lei Municipal 504/2015.
5.3.2. Das vagas destinadas a cada emprego, durante o prazo de validade do concurso público, 10% (dez por cento) serão providas conforme legislação vigente. O mesmo critério será adotado para o cadastro de reserva.
5.3.3. O candidato portador de deficiência, para ter direito às garantias asseguradas pelas leis, deverá:
a. preencher, no momento de inscrição, declaração de que é portador de deficiência nos termos da legislação vigente, com o respectivo código de Classificação Internacional de Doenças – CID e o tipo de sua deficiência;
b. entregar laudo médico original, com data de emissão posterior à data da publicação do Edital de Abertura, atestando a deficiência de que é portador, com expressa referência ao respectivo código de CID, observando a legislação vigente.
5.3.4. O laudo médico original deverá ser entregue à instituição contratada em data definida no Edital de Abertura do concurso.
5.3.5. O candidato portador de deficiência deverá assinalar, no ato da inscrição, declaração conforme modelo abaixo:
5.3.5.1. “Declaro ser portador de deficiência nos termos da Lei Municipal n.º 097 de 25/05/99, alterada pela Lei Complementar nº 504 de 27/03/2015 estar ciente das atribuições do emprego para o qual me inscrevo e que, no caso de vir a exercê-lo, serei submetido à avaliação de desempenho para atestar inclusive a compatibilidade da deficiência com as atribuições do emprego para fins de habilitação no estágio probatório.”
5.3.6. O candidato que declarou ser portador de deficiência no ato da inscrição, caso seja convocado para nomeação, deverá comprovar tal situação de acordo com orientações da contratante. 
5.3.7. O percentual destinado à reserva de vagas para negros ou pardos obedecerá aos critérios dispostos na Lei Municipal nº 7.087/2015. 
5.3.8. De acordo com a Lei Municipal nº 7.087/2015, aos candidatos que se declararem negros ou pardos será reservado a cota de 10% (dez por cento) das vagas para cada cargo, conforme o quantitativo estabelecido neste edital. 
5.3.9. Se, na apuração do número de vagas reservadas a negros ou pardos, resultar número decimal igual ou maior do que 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o número inteiro imediatamente superior e, se menor do que 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o número inteiro imediatamente inferior, conforme previsto na Lei Municipal nº 7.087/2015 em seu Art. 1º, §2º. 
5.3.10. A convocação dos candidatos na condição de reserva de vagas para negros ou pardos obedecerá ao seguinte critério: a reserva de vagas será disponibilizada sempre que o número de vagas for igual ou superior a 5 (cinco), conforme previsto na Lei Municipal nº 7.087/2015 em seu Art. 1º, §1º.
5.3.11. Para concorrer às vagas para negros, o candidato deverá manifestar, no formulário de inscrição on-line, o desejo de participar do Concurso Público nessa condição, se declarando preto ou pardo, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, de acordo com o art. 2º da Lei Municipal nº 7.087/2015.
5.3.12. A autodeclaração é facultativa, ficando o candidato submetido às regras gerais estabelecidas, caso não opte pela reserva de vagas. 
5.3.13. O candidato que, no ato da inscrição, se declarar negro ou pardo, se aprovado no Concurso Público, figurará na listagem de classificação de todos os candidatos ao cargo e, também, em lista específica de candidatos na condição de negro ou pardo, por cargo. 
5.3.14. Havendo coincidência na ordem de nomeação entre cotistas do programa de reserva de vagas para negros ou pardos e candidato com deficiência, será convocado primeiramente os candidatos inscritos nas vagas destinadas a pessoas com deficiência, como previsto na Lei nº 7.087/2015, Art. 4º. 
5.3.15. No caso de empate na pontuação entre os candidatos de que trata o subitem anterior, os critérios de desempate a serem observados serão aqueles previstos no Anexo III.
5.3.16. Os candidatos negros ou pardos concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso, em conformidade ao art. 3º e §§1º e 2º da Lei Complementar 7.087/2015.
5.3.17. As vagas reservadas aos negros ou pardos que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no concurso ou por não enquadramento no programa de reserva de vagas, serão preenchidas pelos demais candidatos habilitados, com estrita observância da ordem geral de classificação por cargo. 
5.3.18. O servidor ingresso pelas cotas assinará uma declaração na ocasião de sua admissão junto Prefeitura Municipal da Patos de Minas do Estado de Minas Gerais. 
5.3.19. De acordo com o Art. 2º, § único, da Lei Municipal nº 7.087/2015 o candidato que tiver sido nomeado sob declaração fraudulenta ficará sujeito à eliminação do Concurso Público e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão no Serviço ou Emprego Publico, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
5.4. Das Condições Especiais Para Realizar as Provas
5.4.1. O candidato que necessitar de qualquer tipo de condição especial para realizar as provas, portador de deficiência ou não, deverá solicitar, no momento da inscrição, as condições especiais necessárias, conforme modelo disposto na tela de inscrição.
5.4.2. A solicitação de condições especiais será atendida obedecendo a critérios de viabilidade e razoabilidade.
5.4.3. Para a candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, deverá ser disponibilizada sala reservada para acomodar o acompanhante e a criança. A candidata que não levar acompanhante não realizará a prova.
5.4.4. Os candidatos poderão ser submetidos a exame perante junta médica da instituição contratada para comprovar a necessidade da condição especial solicitada.
5.4.5. Os fiscais destinados ao acompanhamento dos candidatos que tenham solicitado condições especiais para fazer as provas deverão estar aptos para este tipo de serviço.
5.5. Da Inscrição
5.5.1. A inscrição será realizada exclusivamente pela internet, e o endereço eletrônico deverá estar disponível para que os candidatos obtenham informações e/ou efetuem suas inscrições 24 (vinte e quatro) horas ininterruptamente, durante o período definido para essa etapa em edital do Concurso.
5.5.2. No ato da inscrição o candidato deverá optar:
5.5.2.1. Pela vaga a qual concorrerá, conforme Quadro I.
5.5.3. O pagamento será via emissão de boleto, emitido no ato da inscrição.
5.5.4. Não haverá devolução de taxas de inscrição.
5.5.5. As isenções obedecerão as disposições previstas na Lei Municipal nº 4.855/2000 e Lei Municipal nº 6.129/2009 e as legislações do CadÚnico. 
5.5.6. Para ter acesso ao formulário de inscrição, o candidato deverá declarar conhecimento do inteiro teor dos termos do Edital de Abertura e a sua aceitação. O “Termo de Conhecimento e Aceitação” ficará registrado nas informações do candidato.
5.5.7. O cadastro geral de inscritos será composto com informações colhidas do formulário de inscrição, contendo dados pessoais do candidato e dados do emprego, em especial:
a. nome, documento de identificação, CPF, endereço, e-mail, telefones fixo e celular, data de nascimento, nome da mãe e sexo;
b. cargo pretendido;
c. declaração de portador de deficiência, se houver;
d. opção de concorrer às vagas reservadas;
e. condições especiais para realizar as provas, se houver.
5.6. Da Banca Examinadora
5.6.1. Deverá ser composta em tempo hábil para construir os conteúdos programáticos do Edital de Abertura.
5.6.2. Os membros deverão ser indicados e referendados por instituição realizadora de processos seletivos.
5.6.3. Os membros deverão assinar termo de compromisso a fim de garantir sigilo nas etapas do concurso e declaração de que preenchem todos os seguintes requisitos:
a. ser detentor de notória especialização na área de conhecimento exigido;
b. ser possuidor de ilibada reputação;
c. não ministrar aulas em cursos preparatórios para concursos públicos enquanto durar seu vínculo com a instituição;
d. não ser proprietário de cursos preparatórios para concursos;
e. não possuir qualquer vínculo de trabalho com a Prefeitura Municipal de Patos de Minas/MG.
5.6.4. A Banca Examinadora será composta, por disciplina do conteúdo programático, pelas bancas:
a. Banca Elaboradora: elaboração de questões;
b. Banca Revisora: revisão crítica das questões elaboradas;
c. Banca Corretora: correção das provas aplicadas.
5.6.5. As provas deverão ser submetidas a revisão linguística, de acordo com a reforma ortográfica.
5.7. Do Conteúdo Programático
5.7.1. Privilegiar disciplinas e temas pertinentes e relevantes ao desempenho das atribuições do cargo, conforme delimitado no Anexo II – Demonstrativo de Provas – Geral.”
5.7.2. Observar legislações ou normas vigentes.
5.7.3. Não utilizar legislações com entrada em vigor após a data de publicação do Edital de Abertura.
5.7.4. Ser adequado ao número de questões que serão exigidas, ao nível de escolaridade, complexidade e perfil dos empregos.
5.7.5. Ser apresentado no Edital de Abertura por disciplina, com tópico e subitens.
5.8. Das Provas
5.8.1. Fazer constar no Edital de Abertura, para todas as provas, os seus critérios de avaliação e pontuação, de desempate, de classificação e eliminação.
5.8.2. Objetivas e Discursivas
a. o número de questões das Provas Objetivas e Discursiva em conhecimentos específicos, respeitarão o disposto no “Anexo II – Demonstrativos de Provas – Geral”;
b. as questões serão semelhantes para o cargo;
c. elaborar em conformidade com o nível de escolaridade e a área de formação exigidos;
d. abarcar o conteúdo programático proposto;
e. devem ser contextualizadas e, sempre que possível, interdisciplinares;
f. abranger graus variados de dificuldade, adequados às especificidades do emprego;
g. conter questões inéditas, formuladas com clareza, abrangendo as capacidades de compreensão, aplicação, análise e avaliação, devendo valorizar o raciocínio e privilegiar a reflexão sobre a memorização e a qualidade sobre a quantidade;
h. elaborar questões que permitam o embaralhamento aleatório de modo a compor, no mínimo, 4 (quatro) tipos de gabaritos para a mesma prova;
i. produzir os cadernos de provas e os cartões-resposta em impressora de alto desempenho que garanta a qualidade da impressão e a legibilidade;
j. utilizar no corpo do texto uma fonte de tamanho 12 (doze), no mínimo;
k. conter na capa todas as instruções necessárias à realização das provas, código de barras e, em local destacável, personalização com nome, documento de identificação, número de inscrição, cargo pretendido e local de prova;
l. os envelopes de provas deverão ser abertos na presença dos candidatos, no momento da aplicação das provas, com assinatura de dois candidatos como testemunhas no Termo de Abertura;
m. durante o período de realização das provas, deverão permanecer no mínimo os 3 (três) últimos candidatos por sala – esta regra deverá constar dos avisos da capa do caderno de provas;
n. não será permitido divulgação de errata ou qualquer outro tipo de correção das provas nos dias de aplicação;
o. o cartão-resposta será corrigido por meio de leitura óptica, sendo o único documento válido para correção da prova objetiva – não será substituído em hipótese alguma, devendo conter instruções de preenchimento e código de barras e, em local destacável, personalização com nome, documento de identificação, número de inscrição, emprego/escolaridade/área de formação e local de prova.
5.8.3. Provas de Títulos
a. Constará do Edital de Abertura o quadro demonstrativo com a modalidade dos títulos, pontos e valor máximo de cada modalidade, sendo que a pontuação máxima desta prova não poderá exceder a 10% (dez por cento) da pontuação total das provas.
b. Os documentos da Prova de Títulos deverão ser entregues por Sedex, pessoalmente ou por terceiros, em data específica, no endereço da Instituição contratada, e/ ou por inserção on-line conforme previsto no Edital a critério da Instituição contratada.
c. A Prova de Títulos terá caráter exclusivamente classificatório.
5.8.4 – Da comprovação de efetivo exercício da advocacia 
5.8.4.1. A participação anual comprovada de pelo menos 5 (cinco) atos privativos de advogados (Lei nº 8.906 de 4 de julho de 1994, art. 1º) em causas ou questões distintas, pelo período mínimo de 3 (três) anos, contados a partir da efetivação da inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, será comprovada no ato da posse.
5.9. Dos Recursos
5.9.1. Serão interpostos exclusivamente, por meio eletrônico no sítio oficial do concurso.
5.9.2. A decisão justificada dos recursos interpostos deverá ser digitalizada e disponibilizada no sítio oficial do Concurso.
5.10. Dos Locais de Realização das Provas
5.10.1. As provas serão realizadas somente em Patos de Minas/MG.
5.10.2. Os locais de provas – estabelecimentos de ensino – deverão ser selecionados entre aqueles de fácil acesso, inclusive para portadores de deficiência, com infraestruturas semelhantes entre si e adequadas à boa acomodação física dos candidatos e, preferencialmente, nas zonas centrais escolhidos pela contratada e aceitos pela contratante. 
5.10.3. As salas deverão ser arejadas e ter somente 1 (um) acesso.
5.10.4. As salas com até 50 (cinquenta) candidatos deverão contar com no mínimo 2 (dois) fiscais. As salas com mais de 50 (cinquenta) candidatos deverão contar com, no mínimo, 3 (três) fiscais, não podendo exceder o quantitativo de 70 (setenta) candidatos por sala. Excepcionalmente, com a aquiescência da Comissão Especial do Concurso – CEC, instituída pela Contratante, poderão ser utilizadas salas para maior número de candidatos, desde que o número de fiscais seja proporcional ao acréscimo de candidatos alocados.
5.10.5. As carteiras deverão ser confortáveis, próprias para adultos e distribuídas resguardando à distância de, no mínimo, 50 (cinquenta) centímetros entre as carteiras e 1 (um) metro entre as colunas.
5.10.6. Os locais de prova deverão ser preparados, preferencialmente, no dia anterior à sua realização – distribuição das carteiras, sinalização interna do prédio – restando para o dia de aplicação das provas, o mapa de distribuição dos candidatos e a sinalização externa.
5.10.7. Durante o período de aplicação das provas, as instalações deverão ser mantidas limpas, asseadas e em boas condições de uso.
5.11. Da Equipe de Apoio
5.11.1. Composição da equipe de apoio:
a. coordenador (de cidade, de prédio e de andar);
b. fiscal de sala;
c. fiscal de apoio (auxiliar da coordenação e fiscal para recepção dos candidatos);
d. fiscal de corredor;
e. fiscal de banheiro;
f. fiscal de portaria;
g. fiscal reserva (fiscal para recepção dos candidatos e substituições);
h. auxiliar de limpeza;
i. fiscal para condições especiais;
5.11.2. Os banheiros deverão contar com a presença permanente de pelo menos 01 (um) fiscal durante todo o período de realização das provas.
5.11.3. O quantitativo da equipe de apoio deverá ser de, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de candidatos por etapa.
5.11.4. Os fiscais deverão ser selecionados, contratados e treinados para atuarem na aplicação das provas do concurso, em conformidade com a função a ser exercida.
5.11.5. Os fiscais de banheiro deverão receber treinamento especial e estar equipados com detector de metais, em razão da grande incidência de tentativa de fraude por meio de aparelhos eletrônicos nesse recinto.
5.12. Da Segurança do Concurso
5.12.1. Equipes de segurança deverão atuar durante toda a realização do concurso, especialmente quanto aos trabalhos de elaboração, impressão e guarda das provas objetivas e nos dias de aplicação das provas presenciais.
5.12.2. Privilegiar a participação de policiais militares na segurança do concurso.
5.12.3. Os locais de elaboração, impressão, embalagem, guarda, correção de provas e cartões-resposta deverão ser específicos, resguardando os seguintes critérios:
a. possuir sistema de alarme monitorado, segurança e vigilância, câmeras filmadoras em locais estratégicos e registro das imagens durante o período de desenvolvimento dessas atividades;
b. oferecer absoluta impossibilidade de acesso ao seu interior por meio de janelas, fendas ou aberturas para ar-condicionado sem o equipamento instalado;
c. utilizar computadores não conectados às redes externas e internas;
d. dispor de cofre para armazenar o material didático, os arquivos físicos e magnéticos das questões, as provas impressas e já reproduzidas, outros materiais utilizados pela Banca Examinadora, os cartões-resposta, os cadernos das provas discursivas e as filmagens;
e. restringir o acesso somente às pessoas envolvidas no certame, utilizando-se de controle de identificação, não permitindo entrada e saída portando celulares, equipamentos eletrônicos, bolsas, objetos pessoais e materiais didáticos;
f. fragmentar o lixo destes locais antes de ser descartado, sendo que o lixo de elaboração e impressão das provas somente deverá ser fragmentado após a Homologação do Resultado Final.
5.12.4. Após a impressão, as provas e os cartões-resposta deverão ser separados e acondicionados em envelopes de plástico opaco, os quais deverão ser etiquetados conforme distribuição do local de realização – prédio, bloco, andar, salas – lacrados e assinados pelo responsável e guardados em recipiente lacrado e inviolável.
5.12.5. O material de aplicação das provas deverá ser acondicionado em recipiente lacrado.
5.12.6. Os objetos eletrônicos dos candidatos deverão ser guardados em suas respectivas salas, desligados, devidamente identificados.
5.12.7. Após a aplicação, as provas e os cartões-resposta deverão ser acondicionados em envelopes lacrados, etiquetados e assinados pelos fiscais de sala e pelo coordenador do prédio.
6. Das Especificidades do Concurso
6.1. Anexo I – Quadro da Especificação do Cargo. 
6.2. Regime Jurídico:
a. Estatutário, de Caráter EFETIVO
6.3. Quanto às Provas e Etapas
Quadro I: Demonstrativo de Provas – Geral 
	Escolaridade (Nível)
	CARGO/ Nº DE VAGAS
	ETAPAS
	TIPOS DE PROVAS
	Quantidade de questões/total da pontuação
	Nº de provas ou candidatos analisados

	Bacharel em Direito, e ter efetivo exercício da advocacia comprovada com a participação anual , de pelo menos 5 atos privativos de advogados em causas e questões distintas, pelo período mínimo de 3 anos, contados da efetivação na Ordem dos Advogados do Brasil
	PROCURADOR DO MUNICÍPIO
/
5 (CINCO) VAGAS
	1

	Prova Objetiva de Múltipla Escolha de Conhecimentos Específicos e Português em caráter eliminatório
	50 questões objetivas  / 50 pontos
	Todas as provas dos candidatos 

	
	
	2
	Prova Discursiva em áreas de conhecimentos específicos com uso correto da língua portuguesa (forma redacional, coerência, coesão, concordância e pontuação), conforme padrões da norma culta, em caráter eliminatório
	1 peça jurídica/ 30 pontos;
1 parecer /30 pontos;
2 questões discursivas /20 pontos  cada, no total de 40 pontos
	100 (cem) provas discursivas dos candidatos com melhor classificação na etapa de prova objetiva, desconsiderando, se ocorrer, os empates na última classificação
e considerar percentagem de 10% de deficientes e 10% de negros e pardos.


	
	
	3
	Prova de Títulos de caráter classificatório
	Conforme Quadro II
	Todos os candidatos classificados para a prova discursiva (Etapa 2)


O número de candidatos que serão convocados para prova de títulos está estabelecido no quadro acima, no campo “Nº de provas ou candidatos analisados”. 
	Quadro II
Quadro de Atribuição de Pontos para a Prova de Títulos


	Alínea
	Título
	Valor Unitário
	Valor Máximo


	A
	Diploma, devidamente registrado, de doutor em Direito. Também será aceito certificado/declaração de conclusão de curso de doutorado, desde que acompanhado de histórico escolar.
	5,00


	5,00

	B
	Diploma, devidamente registrado, de mestre em Direito. Também será aceito certificado/declaração de conclusão de curso de mestrado, desde que acompanhado de histórico escolar.
	3,00
	3,00



	C
	Certificado de curso de especialização na área jurídica, com carga horária mínima de 360 horas. Também será aceito certificado/declaração de curso especialização, desde que acompanhado de histórico escolar. Excetuados o certificado já pontuado na alínea D.
	1,00
	1,00


	D
	Certificado de curso de especialização na área jurídica, com carga horária mínima de 360 horas na área de Direito Público. Também será aceito certificado/declaração de curso especialização, desde que acompanhado de histórico escolar.
	1,00
	1,00


	Total máximo de pontos
	10,00


6.4. Quanto ao Cronograma de Execução do Serviço
	Etapas
	Jan

	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun

	Elaborar pré-esboço do Termo de Referência
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Captar orçamentos
	
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Ajustar as Legislações
	
	
	X
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Captar de novos orçamentos
	
	
	
	
	
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Elaborar o processo licitatório
	
	
	
	
	
	
	X
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Formalizar contrato com a instituição para executar o certame
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	
	
	
	
	
	
	
	

	Analisar e aprovar os termos do Edital de Abertura                                                                                                              
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	
	
	
	
	
	
	

	Publicar Edital de Abertura no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e em jornal de grande circulação no Estado 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	
	
	
	
	
	

	Supervisão, coordenação e controle da realização do concurso
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	X
	X
	
	
	

	Avaliar o concurso                                                                                                                           
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	
	

	Publicar o Resultado Final do concurso                                                                                          
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	

	Publicar a Homologação do Resultado
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X

	Final do concurso, com entrega  por meio impresso e encadernado o Resultado Final do concurso.                                                                                                                                    
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X


7. Quanto ao Cadastro de Reserva 
a. Será constituído um cadastro de reserva que poderá, no interesse exclusivo da administração, ser aproveitado à medida que forem surgindo novas vagas, no limite do prazo de validade do concurso.
b. O cadastro de reserva será formado pelos candidatos aprovados e não classificados dentro do número de vagas.
c. A reserva legal de 10% (dez por cento) das vagas aos candidatos portadores de deficiência será aplicada também à reserva técnica.
d. A reserva legal de 10% (dez por cento) das vaga aos candidatos negros ou pardos.
e. Havendo coincidência na ordem entre cotistas do programa de reserva de vagas para negros ou pardos e candidato com deficiência, será classificado primeiramente os candidatos inscritos nas vagas destinadas a pessoas com deficiência, como previsto na Lei nº 7.087/2015, Art. 4º.
f. A nomeação dos candidatos aprovados está condicionada à existência de disponibilidade financeira e orçamentária, observando-se os limites de despesa com pessoal previstos nos artigos 19, 20 e 22 da Lei Complementar nº 101/00.
8. Das Obrigações das Partes
8.1. Da Contratada:
8.1.1. Comparecer no prazo de 5 (cinco) dias úteis seguintes ao comunicado oficial da Secretaria Municipal de Administração para assinar o instrumento de contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.
8.1.2. Iniciar os procedimentos de realização do concurso imediatamente após a assinatura do contrato.
8.1.3. Submeter à apreciação da Comissão Especial do Concurso – CEC, em até 5 (cinco) dias úteis após a data de assinatura do contrato:
a. planejamento preliminar detalhado especificando todos os procedimentos a serem adotados para a execução do concurso e o responsável pela instauração e condução desse.
b. cronograma definitivo discriminando todos os prazos em que as etapas do concurso devem ser executadas. 
8.1.4. Submeter à apreciação da CEC, em até 15 (quinze) dias corridos após a data da assinatura do Contrato, a proposta de Edital de Abertura do Concurso.
8.1.5. Quaisquer alterações no cronograma e no planejamento apresentado dependerão de prévia e expressa aprovação da CEC.
8.1.6. Encaminhar à CEC, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data das provas presenciais, relação com os nomes dos Coordenadores que atuarão nos locais de prova, a função a ser exercida e seus respectivos números de telefone para contato.
8.1.7. Garantir absoluto sigilo e segurança em todas as etapas do certame, desde a assinatura do contrato até a publicação da Homologação do Resultado Final.
8.1.8 Providenciar todos os recursos materiais, humanos e instalações físicas necessárias à realização das atividades sob sua responsabilidade.
8.1.9 Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do contrato, correndo à expensas da contratada as correspondentes despesas, no todo ou em parte, de serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante ou após sua prestação.
8.1.10. Responsabilizar-se pela aplicação das provas do certame.
8.1.11. Selecionar, contratar e treinar os fiscais para atuarem na aplicação das provas do concurso, em conformidade com a função a ser exercida.
8.1.12. Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações, de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, acidentária e os demais custos diretos e indiretos, assim como por encargos relativos à alimentação, transporte e outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da relação de emprego do pessoal que venha a ser contratado para a  execução de serviços incluídos no objeto do contrato, transporte de material, postagem de comunicados, publicações oficiais e outros custos inerentes à realização das atividades pertinentes à execução do concurso público.
8.1.13. Providenciar locais, materiais e equipamentos específicos e adequados, para  elaboração, impressão, guarda, correção e aplicação das provas, obedecendo às normas de segurança exigidas.
8.1.14. Compor a Banca Examinadora conforme estabelecido.
8.1.15. Providenciar, para a Banca Examinadora, o material didático necessário à elaboração das provas.
8.1.16. Manter sob sua guarda o lixo de elaboração e impressão das provas, até a Homologação do Resultado Final, podendo, em seguida, fragmentá-lo e descartá-lo.
8.1.17. Responsabilizar-se pela elaboração, impressão, empacotamento, armazenamento, guarda, transporte e correção das provas e dos cartões-resposta antes e após a aplicação das provas do certame, garantindo a sua inviolabilidade e restringindo o acesso a esse material somente aos funcionários da comissão da instituição contratada envolvidos no certame.
8.1.18. Elaborar os editais referentes ao concurso público, submetendo o de Abertura à CEC para análise e aprovação e os demais para conhecimento.
8.1.19. Nortear os procedimentos relacionados às informações que devem ser prestadas ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais/MG, no que se refere ao Quadro Informativo de Concurso Público, disponibilizado eletronicamente, para que sejam fiscalizados os atos de admissão, observando-se datas e dispositivos legais do município, bem como os constitucionais;
8.1.20. Divulgar o aviso de lançamento do Edital de Abertura do Concurso, em jornal de grande circulação do Estado de Minas Gerais, 60 (sessenta) dias da data de sua publicação no DOE/MG.
8.1.21. Responsabilizar-se pela manutenção do sítio oficial do concurso durante a realização do certame.
8.1.22. Manter no sítio oficial as informações divulgadas e link para o sítio da Prefeitura Municipal de Patos de Minas/MG durante o prazo de validade do concurso.
8.1.23. Disponibilizar no sítio oficial do concurso consulta individual a todas as informações de interesse do candidato, bem como o Manual do Candidato, para impressão pelo próprio candidato.
8.1.24. Possuir sistema de processamento eletrônico para realizar as inscrições 
8.1.25. Possuir sistema de processamento eletrônico para compor o cadastro geral de candidatos inscritos.
8.1.26. Gerenciar o recebimento dos pedidos de inscrição por meio de senha de acesso  aos dados.
8.1.27. Sanar as dúvidas dos candidatos em tempo hábil, de forma a não comprometer a participação desses no concurso.
8.1.28. Criar campo na ficha de inscrição para que o candidato:
a. declare sua condição de portador de deficiência, sujeição à avaliação de desempenho e ciência das atribuições do emprego;
b. declare sua condição de negro ou pardo;
c. solicite a condição especial necessária.
8.1.29. Receber o laudo médico dos portadores de deficiência, deferir ou indeferir as inscrições nas vagas reservadas, verificando a conformidade com o estabelecido no Edital de Abertura.
8.1.30. Receber as solicitações de condições especiais para fazer as provas, deferir ou indeferir, obedecendo a critérios de viabilidade e razoabilidade.
8.1.31. Providenciar os recursos necessários ao atendimento das condições especiais deferidas.
8.1.32. Receber, apreciar e proferir decisão aos recursos porventura interpostos, no que lhe compete.
8.1.33. Promover a atualização de endereço e contatos dos candidatos, quando solicitado pelo interessado durante o período de desenvolvimento das atividades da contratada.
8.1.34. Responsabilizar-se pela constituição e atuação da Equipe Multiprofissional (EMP).
8.1.35. Enviar à CEC, por meio magnético, em até 5 (cinco) dias úteis após a publicação do Resultado Final, o arquivo do cadastro geral dos inscritos, contendo o histórico da participação dos candidatos desde a inscrição até a publicação da Homologação do Resultado Final.
8.1.36. Encaminhar à CEC, em até 05 (cinco) úteis dias após a publicação da Homologação do Resultado Final, relatório final, não encadernado, contendo:
a. todos os documentos impressos – editais, correspondências, provas, gabaritos, releases, dados estatísticos e resultados;
b. cópia dos recursos impetrados, análises da Banca Examinadora e decisões; 
c. relatórios gerais com dados financeiros, econômicos e estatísticos contendo todas as informações inerentes ao certame;
d. relatório de endereços completos dos candidatos aprovados (um em ordem de classificação e outro em ordem alfabética, para cada cargo);
e. avaliação do concurso.
8.1.37. Executar todas as atividades pertinentes à realização do certame que estejam sob sua responsabilidade.
8.1.38. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato. Excetua-se a impressão gráfica das provas, desde que se mantenha a segurança e sigilo. 
8.1.39. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.
8.2. Da Contratante
8.2.1. Coordenar, acompanhar e supervisionar a execução das atividades do concurso, garantindo a observância dos princípios: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e transparência.
8.2.2. Realizar todos os atos necessários à contratação da instituição que realizará as atividades pertinentes à execução do certame.
8.2.3. Publicar em DOE/MG extrato do instrumento de contrato.
8.2.4. Responsabilizar-se pela publicidade do concurso, utilizando-se de todos os meios de comunicação necessários.
8.2.5. Responsabilizar-se por todas as publicações oficiais referentes ao Concurso Público.
8.2.6. Subsidiar a contratada com informações necessárias à realização do certame.
8.2.7. Responsabilizar-se pela concessão de entrevistas e informações à mídia.
8.2.8. Manter link no sítio da Prefeitura Municipal de Patos de Minas/MG para acesso direto à página oficial do concurso durante o período que compreende a divulgação do Edital de Abertura até a publicação da Homologação do Resultado Final.
8.2.9. Após aprovação da CEC, assinar o Edital de Abertura do Concurso.
8.2.10. Disponibilizar, em Patos de Minas/MG, de forma gratuita, locais equipados com computadores conectados à internet para os candidatos que não possuam acesso à rede, em parceria com a contratada.
8.2.11. Comunicar às polícias locais com antecedência mínima de 15 (quinze) dias os locais e horários de realização das provas presenciais.
8.2.12. Supervisionar a aplicação das provas.
8.2.13. Efetuar o pagamento à contratada conforme cronograma de desembolso do concurso.
8.2.14. Apoiar na definição dos locais das provas e dar o “aceite’ nos mesmos para aplicação das provas no município de Patos de Minas, com toda a infraestrutura, bem como local para realização das provas para candidato portador de deficiência, acessível conforme a deficiência.
8.2.15. Avaliar o concurso com ênfase no desempenho da instituição contratada.
8.2.16. Guardar e controlar os valores gerados pela taxa e inscrição em conta específica para este fim.
9. Plano de Execução Financeira
9.1. Custo Estimado
9.1.1. O custo estimado para a execução das atividades pertinentes à realização do concurso é de R$ 98.413,33 (noventa e oito mil, quatrocentos e treze reais, e trinta e três centavos), considerando um total de 2.000 (dois mil) inscrições. 
9.2. Forma de Composição do Preço
Os preços relativos à prestação do serviço levarão em conta a quantidade de inscrições efetivamente realizadas para o concurso de acordo com as seguintes regras:
a. até a inscrição de número 2.000 (dois mil) será pago 100% (cem por cento) do preço da proposta apresentada pelo licitante;
b. as inscrições que excederem ao nº informado na alínea anterior, ou seja, 2.001 (dois mil, e uma) em diante, o Município de Patos de Minas pagará à Contratada o equivalente à 50% (cinquenta) por cento do preço por candidato excedente, obtido pelo seguinte cálculo: valor global da proposta do licitante dividido por  2.000 (dois mil) inscrições multiplicado por 50%.
10. Desembolso Financeiro
10.1. Cronograma de Desembolso Financeiro
Percentual do Valor Total Pactuado Prazo
20% (vinte por cento) em até 15 (quinze) dias úteis após o término das inscrições e divulgação das estatísticas;
25% (vinte e cinco por cento) em até 15 (quinze) dias úteis após a divulgação do resultado das provas objetivas de caráter eliminatório;
20% (vinte por cento) em até 15 (quinze) dias úteis após a divulgação do resultado das provas discursivas de caráter eliminatório;
10% (dez por cento) em até 15 (quinze) dias úteis após a divulgação do resultado das provas de títulos de caráter classificatório;
25% (vinte e cinco por cento) em até 15 (quinze) dias úteis após a divulgação do Resultado Final e entregue por meio impresso e encadernado este Resultado Final do concurso.
10.2. Dotação Orçamentária
a. A despesa decorrente dos serviços objeto deste projeto correrá à conta dos recursos específicos da dotação 442 – POLÍTICA DE RECURSOS HUMANOS – OUTROS SERV.TERC.- PESSOA JURÍDICA. 
11. DA COMPROVAÇÃO DE EFETIVO EXERCÍCIO 
11.1. A análise de documentos de efetivo exercício da advocacia com participação anual comprovada, de, pelo menos, 5 (cinco) atos privativos de advogados em causas ou questões distintas, pelo mínimo período de 3 (três) anos, a partir da efetivação da inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, será realizada na posse.
12. Vigência do Contrato
12.1. O contrato será até 30/06/2020, podendo ser prorrogado conforme a Lei Federal n.º 8.666/93.
13 – Fase de Proposta Financeira
13.1 – A proposta financeira será apresentada no ENVELOPE Nº 03, com valor global, de acordo com o objeto, consignando claramente o preço final do produto, expressa com apenas duas casas após a vírgula, em reais, datada, assinada, contendo a razão social da empresa, número do CNPJ, endereço, e telefone. Não serão aceitas propostas opcionais ou condicionais, sendo desconsideradas as propostas que contiverem rasuras, emendas, ressalvas, borrões ou entrelinhas, que possam suscitar dúvidas, especialmente em se tratando de valores, assim como não serão consideradas as propostas que desatenderem a qualquer exigência contida no presente Edital.
NF = _MP     
         






   P
Onde:
NF = Nota Financeira
MP = Menor preço das Propostas Financeiras apresentadas
P = Preço da Proposta Financeira do licitante
14. Da Classificação das Propostas
14.1. A classificação das propostas far-se-á de acordo com a média ponderada das valorizações da proposta técnica e de preços de acordo com a seguinte fórmula:
MPF = (NPT x 6,0) + (NF x 4,0)
Onde:
MPF = Média Ponderada Final
NPT = Nota da Proposta Técnica
6,0 = Multiplicador da nota da Proposta Técnica
NF = Nota Financeira
4,0 = Multiplicador da Proposta Financeira
14.2. Será considerada vencedora a licitante que atender a todas as condições do Edital e obtiver a maior pontuação apurada pela Média Ponderada Final definida acima.
14.3. A classificação será por ordem decrescente do maior número de pontos apurados na MPF, a partir do maior MPF, cuja detentora será considerada a primeira classificada de acordo com os critérios previstos neste Edital.
14.4. No julgamento das propostas técnicas, a quantidade de pontos atribuídos item a item será inteira, sem fração. No cálculo das notas técnica e de preço e da nota final, serão consideradas duas casas decimais, desprezando-se as demais.
15. DA GARANTIA DO CONTRATO 
15.1. Em garantia à execução deste Contrato, a CONTRATADA, deverá prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, nos termos previstos no artigo 56 da Lei 8.666/93, em uma das seguintes modalidades: 
a) Caução em dinheiro, por meio de depósito bancário em conta-corrente do Município de Patos de Minas, a ser indicada pela Divisão de Tesouraria deste Município; 
b) Títulos da Dívida Pública; 
c) Seguro-Garantia; 
d) Fiança Bancária. 
§ 1º No prazo de 05 (cinco) dias contados após a assinatura do Contrato, a CONTRATADA deverá apresentar à Gerência de Compras do Município o documento comprobatório da garantia prestada, sob pena de aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento), que poderá ser glosada de pagamentos devidos à CONTRATADA. 
§ 2º O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias, para a apresentação da garantia, autoriza o Município de Patos de Minas a promover a retenção dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor total estimado do Contrato, a título de garantia, sem direito a nenhum tipo de compensação financeira. 
§ 3º Na hipótese de majoração do valor deste Contrato, prorrogação parcial ou utilização da garantia, a CONTRATADA fica obrigada a complementar ou substituir a garantia prestada, no prazo de 05 (cinco) dias contados, respectivamente, da assinatura do Termo Aditivo, sob pena de aplicação de multa e retenção de pagamentos dispostas no § 1º e § 2º desta Cláusula. 
§ 4º O valor da garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais, obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA; dos prejuízos causados ao Município de Patos de Minas e a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo da CONTRATADA, durante a execução deste CONTRATO; e por todas as multas impostas à CONTRATADA, sem que isso inviabilize a aplicação de multas em valor superior ao da garantia prestada. 
§ 5º A garantia prestada deverá abranger toda a vigência do Contrato, quando será liberada ou restituída, nos termos da lei e em observância às demais disposições contratuais. 
§ 6º A devolução da garantia não exime a CONTRATADA das responsabilidades administrativa, civil e penal, oriundas da execução do objeto do presente Contrato. 
§ 7º No caso de prestação de garantia na modalidade “Seguro-Garantia”, a CONTRATADA deverá apresentar à Gerência de Compras do Município de Patos de Minas, juntamente com a apólice, a comprovação do pagamento do respectivo prêmio.
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1 – Aos Licitantes 
Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Município de Patos de Minas, pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas de até 10% do valor do contrato e demais cominações legais, nos termos do art. 81 da Lei Federal 8.666/93, o ADJUDICATÁRIO que: 
a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa; 
b) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
c) não mantiver a proposta; 
d) falhar ou fraudar a execução do contrato/instrumento equivalente; 
e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
Não será aplicada a multa às empresas remanescentes, em virtude da não aceitação da primeira colocada. 
16.2. À CONTRATADA: 
Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no Art. 87, da Lei 8.666/93, na forma prevista no respectivo instrumento licitatório. 
O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções: 
a) 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do Contrato, por ocorrência; 
b) 05% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão contratual; 
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de a CONTRATADA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando o MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 
d) O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS. Se os valores dos pagamentos devidos não forem suficientes, a diferença será recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da aplicação da sanção; 
e) As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa; 
f) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo de até 02 (dois) anos, nos casos de descumprimento de cláusulas contratuais; e 
g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada. 
h) As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.
17. DA FISCALIZAÇÃO E DO GESTOR
17.1. A fiscalização do contrato será exercida pela Secretaria Municipal de Administração através da Diretoria de Planejamento, Desenvolvimento e Acompanhamento de Recursos Humanos, neste ato denominado fiscal, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e que de tudo dará ciência a CONTRATADA (Art. 67 de Lei N.º 8.666/93). O gestor do contrato será a Gerência de Seleção, Capacitação, Promoção e Treinamento de Pessoal, através do chefe da gerência.
17.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições técnicas (Art. 70, da Lei 8.666/93). 
17.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte a prestação do serviço, se em desacordo com o Contrato.
18. Disposições Gerais
18.1. O Edital de Abertura do Concurso será publicado mediante assinatura do Secretário Municipal de Administração.
18.2. O prazo de validade do concurso será de 2 (dois) anos, prorrogável por igual período.
18.3. O critério para contratação é técnica e preço.
18.4. A contratação deverá ocorrer em conformidade com o estabelecido no Termo de Referência. 
Patos de Minas, 02 de julho de 2019
MILTON ROMERO DA ROCHA SOUSA – MAT. 29353 
EDNO OLIVEIRA BRITO – MAT. 26187 
ALDIRLEI LUIZ FERREIRA   - MAT. 18652
JOÃO BATISTA CAIXETA TIBÚRCIO – MAT. 3811 
CLARINDO SILVA  - MAT. 12907
LARISSE DO AMARAL OLIVEIRA – MAT. 26067 
SILENE NOGUEIRA DE MENEZES – MAT. 5023 
RONALDO GONÇALVES DE DEUS JÚNIOR – MAT. 21755 
CRISTIANO CORRÊA NUNES – OAB 85.493
ANA LUIZA MARQUES DE CAMPOS MELO – OAB 88.512
ANEXO I – QUADRO DA ESPECIFICAÇÃO DO CARGO
DAS ATRIBUIÇÕES, JORNADA DE TRABALHO E VENCIMENTO DO CARGO:
CARGO: PROCURADOR DO MUNICÍPIO 
GH: XI - D
JORNADA DE TRABALHO: 44 HORAS SEMANAIS pela LC 519/2015, sendo alterada para 30 horas semanais após a LC 553/2017 
VENCIMENTO: R$ 7.062,00  + R$ 118,97 (Vantagem Pecuniária)
Atribuições do Cargo:
	1.
	assessorar o Procurador-Geral do Município nos assuntos de competência da Advocacia Geral do Município;

	2.
	representar o Município judicialmente e administrativamente em juízo, ativa e passivamente, e promover sua defesa em todas e quaisquer ações;

	3.
	promover a cobrança judicial e extrajudicial da dívida ativa e dos demais créditos do Município;

	4.
	emitir parecer sobre matérias relacionadas com processos judiciais em que o Município tenha interesse;

	5.
	apreciar previamente os processos de licitação, as minutas de contratos, convênios, acordos e demais atos relativos a obrigações assumidas pelos órgãos da administração direta do Poder Executivo;

	6.
	elaborar minutas de editais, contratos, convênios e outros instrumentos jurídicos a serem firmados pelo Município;

	7.
	apreciar todo e qualquer ato que implique alienação do patrimônio imobiliário municipal, bem como autorização, permissão e concessão de uso;

	8.
	subsidiar os demais órgãos em assuntos jurídicos e desempenhar outras funções correlatas.

	9.
	auxiliar na elaboração de anteprojetos de lei, decretos e demais atos normativos do Poder Executivo Municipal.

	10.
	coletar e organizar as publicações jurisprudências e doutrinárias, bem como a legislação federal, estadual e municipal.

	11.
	executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas.


ANEXO II – Demonstrativo de Provas – Geral
	CARGO
	ETAPA
	PROVAS
	Área de Conhecimento
	Quantidade de Questões
	nº de pontos para cada resposta em concordância  com o gabarito oficial
	Nº de pontos distribuídos

	PROCURADOR DO MUNICÍPIO
	1

	Provas Objetivas de Múltipla Escolha de Conhecimentos Específicos 
	Direito Constitucional
	8
	1

	8

	
	
	
	Direito Administrativo
	6
	1
	6

	
	
	
	Direito Tributário e Financeiro
	5
	1
	5

	
	
	
	Direito Processual Civil
	5
	1
	5

	
	
	
	Direito Civil e Empresarial
	5
	1
	5

	
	
	
	Direito Urbanístico e Ambiental
	5
	1
	5

	
	
	
	Direito do Consumidor
	3
	1
	3

	
	
	
	Direito do Trabalho e Processual do Trabalho
	3
	1
	3

	
	
	
	Português
	10
	1
	10


	CARGO
	ETAPA
	PROVAS
	Área de Conhecimento
	Quantidade de Questões
	Nº de pontos distribuídos

	PROCURADOR DO MUNICÍPIO
	2
	Prova Discursiva nas áreas de conhecimentos específicos 
	Direito Constitucional,
Direito Tributário
	1 (um) peça jurídica redigida de até 50 (cinquenta) linhas no valor de 30 pontos
	0 a 30

	
	
	
	Direito Administrativo
	1 (um) parecer de até 25 (vinte e cinco) linhas no valor de 30 pontos
	0 a 30

	
	
	
	Direito do Consumidor, Direito Urbanístico e Direito Ambiental
	2 (duas) questões a serem respondidas em até 20 (vinte) linhas no valor de 20 (vinte) pontos cada
	0 a 20 (vinte) pontos por questão, total 40 (quarenta) pontos


ANEXO III – DO PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO
1.Serão classificados os candidatos que obtiverem aprovação nas provas escritas objetivas de múltipla escolha, prova discursiva, e prova de títulos (quando for o caso);
2. A classificação final dos candidatos será feita pela soma dos pontos obtidos nas provas escritas objetivas de múltipla escolha, na prova discursiva e prova de títulos (quando for o caso).
3. Na classificação final entre candidatos empatados com igual número de pontos na soma de todas as etapas serão fatores de desempate os seguintes critérios:
a) maior pontuação na prova objetiva de Português;
b) maior pontuação na prova objetiva de Direito Constitucional;
c) maior pontuação na prova objetiva de Direito Administrativo; e, 
d) maior idade.
3.1 Os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos terão a idade como primeiro critério de desempate, hipótese em que terá preferência o mais idoso. Caso persista o empate, deverá ser observado o critério estabelecido no item 3.
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